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Resumo 

 

A diversidade cultural, resultante da imigração, desempenha um papel crucial na 

transformação social de um país, influenciando significativamente a economia, a política 

e a cultura. Portugal, enquanto um dos países da União Europeia com maior número de 

imigrantes, reflete este fenómeno, enfrentando simultaneamente o desafio da promoção 

da diversidade e inclusão nas organizações e o aumento de episódios de discriminação, 

frequentemente alimentados por estereótipos negativos associados aos imigrantes. Neste 

contexto, o presente estudo tem como objetivo principal avaliar de que forma a 

nacionalidade de alvos em cenários hipotéticos influencia as perceções e atitudes dos 

participantes em diversas dimensões psicossociais. Adicionalmente, investiga a relação 

entre a orientação para a dominância social, a perceção de ameaça e a crença num mundo 

justo como preditores de reatividade negativa no local de trabalho. A amostra foi 

composta por 112 participantes, distribuídos aleatoriamente por quatro condições 

experimentais, variando a nacionalidade do alvo (brasileira, nepalesa, sueca e 

portuguesa). Os participantes avaliaram os alvos com base em critérios como 

legitimidade do sucesso, hostilidade interpessoal e simpatia laboral. Os resultados 

revelam um claro favoritismo in-group, especialmente em relação aos alvos portugueses, 

confirmando parcialmente as hipóteses propostas. Além disso, os dados apontam para a 

existência de perceções e atitudes diferenciadas em função da nacionalidade do alvo, 

sublinhando o impacto de fatores culturais e estereótipos na formação de julgamentos e 

interações sociais. Estes resultados destacam a relevância de abordar os preconceitos e 

promover iniciativas de inclusão em ambientes organizacionais e na sociedade em geral. 

Palavras-chave: Diversidade Cultural, Dominância Social, Crença num Mundo 

Justo, Perceção de Ameaça, Discriminação 
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Abstract 

 

Cultural diversity, resulting from immigration, plays a crucial role in the social 

transformation of a country, significantly influencing its economy, politics, and culture. 

Portugal, as one of the European Union countries with the highest number of immigrants, 

reflects this phenomenon, facing the dual challenge of promoting diversity and inclusion 

in organizations while addressing increasing instances of discrimination, often fueled by 

negative stereotypes associated with immigrants. In this context, the present study aims 

to evaluate how the nationality of targets in hypothetical scenarios influences participants' 

perceptions and attitudes across various psychosocial dimensions. Additionally, it 

investigates the relationship between social dominance orientation, perceived threat, and 

belief in a just world as predictors of negative reactivity in the workplace. The sample 

consisted of 112 participants, randomly assigned to four experimental conditions varying 

by the target's nationality (Brazilian, Nepalese, Swedish, and Portuguese). Participants 

assessed the targets based on criteria such as legitimacy of success, interpersonal hostility, 

and workplace likability. The results reveal a clear in-group favoritism, particularly 

toward Portuguese targets, partially confirming the proposed hypotheses. Moreover, the 

data highlight differentiated perceptions and attitudes depending on the target's 

nationality, emphasizing the impact of cultural factors and stereotypes on judgment and 

social interactions. These findings underscore the importance of addressing biases and 

promoting inclusion initiatives in organizational settings and society at large. 

Keywords: Cultural Diversity, Social Dominance, Belief in a Just World, Threat 

Perception, Discrimination 
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1. Introdução 

 

O fluxo migratório apresenta-se como uma das principais forças de transformação 

social, tendo grande importância em processos económicos, jurídicos, políticos, sociais e 

culturais em todo o mundo. Sendo Portugal o sétimo país da União Europeia a receber 

mais imigrantes, é inevitável caracterizá-lo também como um país com alto fluxo 

migratório no qual a imigração acaba por moldar o mesmo (Góis & Marques, 2018). 

A população estrangeira residente em Portugal aumentou 33.6% em 2023, em 

comparação com o ano anterior, totalizando 1.044.606 os cidadãos com Autorização de 

Residência. Este é o número mais alto encontrado desde 1980, sendo a população 

brasileira a principal comunidade imigrante em Portugal, seguida do Reino Unido, Cabo 

Verde e Itália. Ainda assim, é importante frisar que a Índia se apresentava em 2021 como 

a 5ª maior comunidade imigrante ultrapassando países como França, China, Ucrânia e 

Roménia.  Posto isto, Portugal é considerado um país multicultural marcado tanto pela 

emigração como pela imigração (Sousa & Gonçalves, 2015), pelo que a Assembleia da 

República Portuguesa criou em 2021 inúmeras medidas legislativas referentes à 

perspetiva político-legislativa com impacto nos fluxos migratórios, prevenção de ilícitos 

e atos associados e atividade do serviço de estrangeiros e fronteiras (SEF, 2021). 

De acordo com estudos recentes, com a globalização e forte imigração que se tem 

sentido nas últimas décadas, os estudos relativos à diversidade cultural e inclusão no local 

de trabalho aumentaram, o que levou a um aumento de práticas organizacionais inclusivas 

(Xia et al., 2022). Contudo, é importante ter em consideração que a discriminação e 

preconceito ainda se encontram difundidas entre os membros de diversas organizações 

(Lee, 2023). Sendo Portugal um país que se caracteriza pelos seus fluxos migratórios este 

não é exceção à regra. Contando com um número bastante elevado de imigrantes, o 

número de estrangeiros nas empresas em Portugal tem inevitavelmente aumentado 

também, levando a uma preocupação das chefias com a diversidade, mas também à 

difusão da discriminação. 

Com o crescente número de estudos relacionados com a diversidade cultural nas 

organizações surge entre os autores a questão “será ou não a diversidade cultural positiva 

para uma organização?” (Ahmed, 2019). 
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A diversidade cultural define-se como a representação numa comunidade de 

diferentes raças, etnias, linguagens, nacionalidades, religiões e orientações sexuais, sendo 

que quando esta é tida em conta numa organização surgem diversos pontos positivos e 

negativos (Martin, 2014). Como pontos positivos assinala-se uma maior satisfação com 

o trabalho por parte das minorias, aumento do lucro, melhoria da tomada de decisão (e.g., 

Ahmed, 2019), enriquecimento pessoal dos colaboradores, evolução da mentalidade da 

organização, promoção de aceitação e compreensão (e.g., Monteiro et al., 2005), e ainda, 

variedade de perspetivas e o aumento do conhecimento de leis e costumes de países para 

onde as organizações podem querer expandir (e.g., Martin, 2014). 

Ainda assim, é importante considerar as desvantagens, tais como: encorajamento 

de estereótipos e preconceitos (e.g., Monteiro et al., 2005), o desempenho individual 

inferior devido à menor integração, a dificuldade de comunicação e o aumento da 

rotatividade (e.g., Ahmed, 2019), conflitos interpessoais, falta de adaptação e 

comportamentos de adaptação disfuncionais (e.g., Martin, 2014). 

De acordo com o estudo de Lages e Policarpo (2002), a maioria dos portugueses 

inquiridos discorda com a vinda de imigrantes para o nosso país, considera que os 

imigrantes não trabalham mais do que os portugueses, e não consideram que os imigrantes 

venham a ocupar lugares de maior importância que muitos portugueses, sendo que 

afirmam que os imigrantes fazem trabalhos que os portugueses não querem. Contudo, é 

importante frisar que a maioria aceitaria ter um imigrante como chefe. Ainda assim, tem 

que se considerar o facto de neste estudo os inquiridos se posicionarem em função dos 

estereótipos dominantes na época e atualmente, uma vez que consideram que os 

imigrantes africanos estão associados à violência, os brasileiros à prostituição e os 

imigrantes de leste à máfia. Dados mais recentes, mantêm esta tendência; num estudo 

publicado pela Universidade Católica (2024) a grande maioria dos portugueses quer uma 

redução da imigração (71,7%) e emigração (81,2%). 

Assim sendo, e tendo em conta a importância das práticas de inclusão nas 

organizações, o objetivo geral do presente estudo é observar em que medida a orientação 

para a dominância social, a perceção de ameaça e a crença num mundo justo estão 

associadas e são preditores da reatividade negativa no local de trabalho. 

O presente objetivo apresenta uma pertinência crescente uma vez que, tal como 

referido anteriormente, a diversidade cultural a nível organizacional aumenta a cada dia 

e o preconceito e discriminação, ainda que difundidos, aumentam com ela. Portugal como 

um país que acolhe milhares de imigrantes apresenta uma literatura reduzida no que 
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concerne à reatividade no local de trabalho, pelo que será uma mais valia avaliar como 

reage uma amostra da população portuguesa ao sucesso de imigrantes.   

2. Estado da Arte 

 

2.1.Teoria da dominância social  

 

Ser membro de um grupo em detrimento de outro pode nos trazer benefícios e 

privilégios ou, por outro lado, colocar-nos em posições precárias. Deste modo, a vida de 

um indivíduo gira em torno, não só do que ele é, mas também de como os outros o vêm 

e como o categorizam em função do seu grupo de pertença (Pratto et al., 2000). 

A teoria da dominância social (TDS) (Sidanius & Pratto, 1999) postula que as 

sociedades humanas tendem a organizar-se em hierarquias baseadas em grupos, ou seja, 

os grupos dominantes controlam desproporcionalmente as partilhas de material e valor 

social tendo um estatuto social mais elevado, dinheiro e papéis sociais superiores, 

enquanto os grupos subordinados são privados de acesso a determinados recursos, 

vivendo à margem da sociedade com papéis e cargos inferiores, lidando diariamente com 

discriminação e preconceito (Pratto et al.,2000; Zhirkov, 2021). Esta teoria explica-nos 

como a opressão de grupos se mantém e como são sustentadas as hierarquias sociais nas 

sociedades através de ideologias, atitudes, crenças e estereótipos (Aielio et al., 2019). 

Desta forma, o grupo dominante, por norma caucasiano, apresenta um valor social 

desproporcional quando comparado com os restantes grupos (Adisa et al., 2021), sendo 

que a sociedade acaba por considerar os integrantes do grupo dominante como “pessoas 

boas”, enquanto todos aqueles que não se incluem nesta categoria são vistos de maneira 

negativa por apresentarem uma cultura, hábitos, expressões ou religião distintos do grupo 

dominante (Pratto et al., 2000). 

A discriminação advém de três processos proximais: discriminação individual 

agregada que diz respeito a atos discriminatórios por parte dos grupos dominantes que 

têm por base preconceitos implícitos; discriminação institucional agregada que diz 

respeito a decisões de instituições que levam a que o valor social seja desproporcional 

para os grupos dominantes em detrimento dos subordinados; e assimetria comportamental 

que se refere à interação entre grupo dominante e subordinado que reforça a hierarquia 

social desigual (Lee, 2023). 
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A assimetria comportamental é um dos fatores chave para a manutenção da 

hierarquia social sendo que existem quatro assimetrias principais que parecem ser cruciais 

na manutenção da desigualdade entre grupo: viés de grupo assimétrico; comportamentos 

auto debilitantes; e assimetria ideológica (Pratto et al., 2006). O viés de grupo assimétrico 

prende-se com o facto de os grupos dominantes apresentarem por norma um elevado 

favoritismo pelo seu grupo de pertença, contudo o grupo subordinado tenda a apresentar 

um favoritismo pelo exogrupo, contrariando a teoria da identidade social que afirma que 

os indivíduos tendem sempre a favorecer o grupo ao qual pertencem (Pratto et al., 2006). 

A auto debilitação diz respeito ao envolvimento dos grupos subordinados em 

comportamentos autodestrutivos, tais como criminalidade, violência, abuso de 

substâncias nocivas, entre outros atritos. De facto, os estereótipos negativos referentes 

aos grupos subordinados levam a que estes muitas das vezes demonstrem desempenho 

inferior em determinadas tarefas ou até mesmo confirmem os estereótipos que lhes são 

associados, tal como demonstram diversos estudos (Pratto et al., 2006). Por último, a 

assimetria ideológica refere-se ao facto de os sistemas sociais e políticos serem por norma 

mais benéficos para os grupos dominantes do que para os grupos subordinados (Pratto et 

al., 2006). 

De facto, os processos de discriminação e preconceito são baseados em mitos 

legitimadores, isto é, valores, atitudes, crenças, estereótipos e ideologias culturais que são 

consensuais em determinada sociedade (Lee, 2003). 

Os mitos legitimadores podem ser estereótipos, crenças ou atitudes que são 

conhecidos dentro da sociedade e que moldam o comportamento dos indivíduos. A TDS 

identifica dois tipos de mitos legitimadores, os mitos legitimadores que aumentam a 

hierarquia de grupo e os mitos legitimadores que atenuam a hierarquia de grupo. Os mitos 

legitimadores que reforçam a desigualdade sugerem que direitos e privilégios são 

destinados somente a determinados grupos da sociedade, exemplos destes mitos são o 

racismo, sexismo ou nacionalismo. Já os mitos legitimadores atenuadores da hierarquia 

relacionam-se com a promoção de direitos humanos iguais para todos os indivíduos, tais 

como políticas humanistas. Efetivamente, os mitos legitimadores estão associados à ideia 

do individuo referente ao que ele merece e ao que os outros merecem e como merecem 

ser tratados (Adisa et al., 2021; Pratto & Stwart, 2011). 

Esta teoria apresenta uma perspetiva integrada, assumindo que qualquer tipo de 

conflito intergrupal (como por exemplo, o racismo) assume várias formas, mas tem a 

mesma causa (o desejo básico de criar uma hierarquia baseada em grupo), sendo por isso 
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importante considerar as diversas interações dinâmicas entre grupos dominantes e 

subordinados (Lee, 2023). 

A TDS é, de acordo com os autores, aplicável a diversas culturas e períodos 

históricos uma vez que as ideologias vigentes podem funcionar para aumentar ou atenuar 

a hierarquia social, dependendo dos valores centrais de uma cultura e consenso e 

reconhecimento dos mesmos (Pratto et al., 2000). 

 

2.2. Orientação para a dominância social  

O constructo de orientação para a dominância social faz referência ao desejo dos 

indivíduos por dominância e desigualdade social baseada nos grupos de pertença. Os 

desejos de domínio social vão ser expressos em atos de discriminação e participação em 

processos que produzam sempre resultados positivos para o grupo dominante (Pratto et 

al., 2006). 

Um indivíduo que apresenta uma alta orientação para a dominância social apoia a 

hierarquia de grupo e acredita que os grupos sociais são de facto diferentes em termos de 

valor social e devem continuar a sê-lo. Estes indivíduos acabam então por apoiar atos 

racistas ou sexistas, sendo que estas crenças levam ao aumento de políticas sociais 

desiguais e, consequentemente, ao aumento da hierarquia social (Pratto et al., 2000). 

De facto, os indivíduos que apresentam uma elevada orientação para a dominância 

social tendem a justificar os seus atos de preconceito e discriminação com base em mitos 

legitimadores que consideram que os grupos subordinados e dominantes merecem as 

posições inferiores e superiores, respetivamente, que ocupam na sociedade (Pratto et al., 

2006). 

Por outro lado, uma pessoa com baixa orientação para a dominância social apoia 

a igualdade de grupos e é opositora da diferenciação de grupos em termos de estatuto ou 

poder, apoiando por isso políticas que pretendam atenuar as desigualdades (Pratto et al., 

2000). 

Outras investigações têm aprofundado a compreensão da orientação para a 

dominância social, explorando como fatores contextuais e culturais modulam a sua 

expressão. Por exemplo, Kteily et al. (2012) sugerem que a manifestação de orientação 

para a dominância social varia significativamente em função das normas culturais e do 

nível de desigualdade estrutural de uma sociedade. Em contextos onde as hierarquias são 

altamente institucionalizadas, a orientação para a dominância social tende a ser mais 

explícita e aceite como norma social. Em contrapartida, em sociedades que promovem 
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valores igualitários, a orientação para a dominância social pode assumir formas mais 

subtis, como a resistência a políticas afirmativas ou o uso de linguagem neutra para 

justificar desigualdades. 

Além disso, há investigações que destacam a relação entre a orientação para a 

dominância social e o apoio a ideologias populistas e autoritárias. Esses estudos mostram 

que indivíduos com alta orientação para a dominância social são mais propensos a apoiar 

líderes que promovem retórica excludente e políticas discriminatórias, especialmente em 

momentos de instabilidade económica ou social (Kunst et al., 2017; Federico et al., 2020). 

Esses indivíduos percecionam as mudanças sociais como ameaças ao status quo, 

reforçando a adesão a crenças hierárquicas e à manutenção de privilégios do grupo 

dominante. 

Outro aspeto relevante é a interação entre a orientação para a dominância social e 

o autoritarismo de direita (Right-Wing Authoritarianism - RWA), analisada por autores 

como Altemeyer (1988). Os constructos partilham semelhanças no apoio a estruturas 

hierárquicas, mas diferem nos seus mecanismos subjacentes. Enquanto a orientação para 

a dominância social se foca na supremacia intergrupal, o RWA reflete a submissão a 

normas e figuras de autoridade, especialmente em contextos de perceção de ameaça. Esta 

interação é particularmente evidente em estudos sobre atitudes xenófobas e racistas, em 

que altos níveis de orientação para a dominância social e RWA reforçam a rejeição de 

grupos minoritários (Perry et al., 2020). 

Adicionalmente, tem havido um crescente interesse na influência da orientação 

para a dominância social em domínios não tradicionais, como a sustentabilidade 

ambiental. Neste sentido, indivíduos com orientação para a dominância social são menos 

propensos a apoiar políticas ambientais, dado que essas iniciativas desafiam 

frequentemente hierarquias de poder e redistribuem recursos de forma equitativa (Stanley 

et al., 2021). Assim, a orientação para a dominância social não só perpetua desigualdades 

sociais, como também constitui um obstáculo à implementação de soluções globais para 

desafios ambientais. 

Por outro lado, estudos sobre estratégias de mitigação da orientação para a 

dominância social mostram resultados promissores. Intervenções educacionais que 

promovem empatia intergrupal e contato direto com grupos marginalizados têm 

demonstrado reduzir a aceitação de mitos legitimadores e aumentar o apoio a políticas 

inclusivas (Tesi et al., 2022).  
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Em suma, a orientação para a dominância social continua a ser um constructo 

central para a compreensão das dinâmicas de poder e desigualdade nas sociedades 

contemporâneas.  

 

2.3. Crença num mundo justo 

A crença num mundo justo, proposta por Lerner e Lerner (1980) baseia-se na 

perspetiva dos indivíduos de que coisas boas tendem a acontecer a pessoas boas e coisas 

más a pessoas más. Deste modo, os indivíduos percecionam o mundo como um lugar 

onde recebem aquilo que merecem de acordo com os seus esforços (Furham, 2002). Esta 

crença permite aos indivíduos enfrentar o dia-a-dia como algo estável e regulado, tendo 

por isso uma função adaptativa e surgindo como “amortecedor psicológico para as duras 

realidades do mundo, bem como controlo pessoal sobre o próprio destino” (Furham, 

2002, p. 796). 

A crença num mundo justo tem uma importante função adaptativa, permitindo aos 

indivíduos desenvolver confiança nos seus atos e num futuro promissor, uma vez que um 

indivíduo que não acredite num mundo justo coloca o seu destino na mão de terceiros 

(Ocel & Aydin, 2012). 

A crença num mundo justo é considerada na literatura como um traço estável de 

personalidade (Reich & Wang, 2015), pelo que este traço apresenta uma relação com o 

bem-estar psicológico do indivíduo e a capacidade de lidar com o stress (Ocel & Aydin, 

2012). Ainda assim, é importante frisar que, os resultados da avaliação de crença num 

mundo justo de um indivíduo podem variar devido a trajetórias individuais de 

desenvolvimento, experiências diretas pessoais ou socialização (Hafer & Choma, 2009). 

Por norma, pessoas que acreditam num mundo justo vão culpar as vítimas por 

resultados negativos nas suas vidas, ao invés de atribuir a culpa ao perpetuador ou à má 

sorte. Por exemplo, pessoas com altos níveis de crença num mundo justo tendem a culpar 

as pessoas pobres pela sua pobreza (Bizere et al., 2012), uma vez que considerando este 

ponto de vista, os sujeitos culpam as vítimas pela injustiça, podendo então prevalecer a 

noção de justiça no mundo (Ocel & Aydin, 2012). A crença num mundo justo permite 

estudar reações a diversos grupos minoritários como mulheres, desempregados ou 

trabalhadores estrangeiros (Dalbert & Yamauchi, 1994). 

Além disso, a crença num mundo justo está associada a diferenças culturais e 

contextuais. Por exemplo, Hafer e Sutton (2016) destacam que em culturas coletivistas, 

onde a interdependência é valorizada, a crença num mundo justo tende a ser menos rígida, 
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já que a responsabilidade pelo destino é frequentemente partilhada dentro do grupo. Em 

contraste, nas culturas individualistas, como as ocidentais, a crença num mundo justo é 

mais fortemente expressa, refletindo a ênfase na autonomia individual e no mérito 

pessoal. Este contraste cultural evidencia como a crença num mundo justo pode ser 

moldada por normas sociais e valores dominantes. 

Do ponto de vista social, a crença num mundo justo também influencia as atitudes 

em relação a políticas públicas. Estudos recentes mostram que pessoas com altos níveis 

de crença num mundo justo tendem a apoiar políticas punitivas em vez de redistributivas, 

pois acreditam que os indivíduos devem arcar com as consequências das suas ações 

(Lucas et al., 2011). Isso pode ter implicações importantes em contextos como a justiça 

criminal, onde a crença num mundo justo pode levar à preferência por punições severas 

em vez de medidas reabilitativas, perpetuando desigualdades estruturais. 

Por outro lado, a crença num mundo justo pode ter um impacto positivo em 

contextos de saúde mental. Wu et al. (2011) identificaram que a crença num mundo justo 

está correlacionada com maior resiliência emocional em face de adversidades, como 

doenças crónicas. Indivíduos com essa crença tendem a atribuir significado às suas 

experiências, o que pode ajudar no enfrentamento de situações desafiadoras. No entanto, 

os autores também destacam que níveis extremos de crença num mundo justo podem 

levar à negação de injustiças reais, comprometendo a adaptação a longo prazo. 

 

 2.4. Teoria da ameaça  

Stephan e Stephan (1993, 1996) propuseram a teoria da ameaça integrada na 

tentativa de explicar os conflitos que surgem entre imigrantes (grupo subordinado) e o 

grupo dominante, uma vez que a perceção de medo ou ameaça por parte da cultura 

dominante está inteiramente relacionada com atitudes preconceituosas (Croucher, 2017), 

e se apresenta como um preditor de preconceito em relação ao grupo subordinado devido 

à competição por recursos e ameaça a valores e normas (Mustafaj, 2022). 

 Inicialmente os autores propuseram a existência de quatro ameaças base que têm 

como consequência atitudes preconceituosas em relação aos imigrantes: ameaça realista, 

simbólica, estereótipos negativos e ansiedade intergrupal (Riek et al., 2006). As ameaças 

realistas surgem como ameaças concretas referentes a recursos escassos, nomeadamente 

poder económico, político, bem-estar físico ou material, como por exemplo 

oportunidades de emprego ou saúde. Já as ameaças simbólicas são uma ameaça à 

perceção do grupo interno face ao mundo externo devido a diferenças morais, de valores, 
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padrões, crenças ou atitudes entre grupos. A ameaça intergrupal refere-se ao medo dos 

indivíduos do grupo dominante têm de ser rejeitados ou gozados pelo grupo externo 

durante interações, devido a falta de contacto ou relação de antagonismo entre os mesmos. 

Por último, os estereótipos negativos referem-se à expectativa que o grupo dominante tem 

dos indivíduos do grupo subordinado, sendo que estas suposições se estendem a todos os 

membros do grupo externo, levando a atitudes preconceituosas, sendo que, por exemplo, 

se os membros do grupo externo forem considerados agressivos os membros do grupo 

interno podem-se sentir intimidados a relacionar-se com os restantes (Stephan et al., 2002; 

Ward & Masgoret, 2006). 

Ainda que esta tenha sido a estrutura original da teoria da ameaça, Stephan et al. 

(2015) revisaram a teoria original alterando-a (Croucher, 2017). Nesta revisão da teoria 

os autores identificam dois tipos de ameaça ao invés das clássicas quatro: ameaças 

simbólicas e ameaças realistas, sendo que o estereótipo surge como um subconjunto dos 

dois tipos de ameaça e a ameaça intergrupal apresenta-se somente como um subconjunto 

das ameaças simbólicas. Para além disso, Ward e Masgoret propõem um terceiro tipo de 

ameaça: ameaças de soma zero grupo (Gonçalves et al., 2023). Estes tipos de ameaças 

referem-se a ameaças relativas ao facto de os ganhos de um grupo equivalerem 

inevitavelmente à perda de outro grupo (Hawkins & Saleem, 2022). 

Assim, as ameaças predizem atitudes raciais negativas (Stephan et al, 2002) e têm 

diversos efeitos, nomeadamente a nível comportamental, como discriminação, mentira, 

roubo, preconceito, violência e conflitos; a nível cognitivo como estereótipos negativos, 

etnocentrismo, intolerância e ódio; e a nível emocional despoletando emoções como 

raiva, ansiedade, desprezo, nojo, culpa, medo, ressentimento e vulnerabilidade (Croucher, 

2017; Martinez et al., 2022).  

Para além disso, é importante frisar que, de acordo com Ward e Masgoret (2006), 

existem diversos fatores como a relevância das categorias do grupo durante o contacto, a 

identidade nacional, os estereótipos e a ideologia política que afetam as atitudes em 

relação aos imigrantes. Por exemplo, a alta sensibilidade à ameaça (propensão para reagir 

a estímulos ameaçadores) correlaciona-se positivamente com o apoio a políticas anti-

imigrantes (Mustafaj, 2022). 

 

2.5. Reatividade negativa no local de trabalho  

A reatividade negativa, ou backlash, pode ser considerada como a forma de 

resistência relativa a programas, políticas e iniciativas por parte das empresas para 
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contratar e promover pessoas de grupos sociais marginalizados, como por exemplo, 

mulheres, imigrantes ou pessoas portadoras de deficiências (Lee, 2023). 

A reatividade negativa, frequentemente referida como backlash, é definida como 

uma forma de resistência psicológica ou comportamental que emerge em resposta a 

mudanças organizacionais destinadas a promover a equidade e a inclusão de grupos 

historicamente marginalizados, como mulheres, imigrantes ou pessoas com deficiência. 

Esse fenómeno ocorre quando colaboradores percebem que tais iniciativas desafiam 

normas sociais estabelecidas ou ameaçam o seu status ou privilégios (Lee, 2023). 

Dover et al. (2020) descrevem o backlash como uma manifestação de desconforto 

ou oposição, frequentemente motivada pela perceção de que programas de diversidade 

podem ser injustos ou desnecessários, especialmente para grupos que já ocupam posições 

dominantes. Essa oposição pode surgir de crenças meritocráticas distorcidas, em que se 

assume que as políticas de inclusão desvalorizam os critérios de mérito e competência. 

Lindsey et al. (2024) expandem a definição ao destacar que a reatividade negativa 

pode incluir comportamentos ativos, como sabotagem, e reações passivas, como a falta 

de adesão às iniciativas. Além disso, os autores enfatizam que o backlash pode ser 

exacerbado por uma comunicação organizacional inadequada, que não explica 

claramente os benefícios coletivos das políticas de inclusão. 

Gündemir et al. (2024) sugerem que o backlash é frequentemente influenciado 

por fatores culturais e estruturais, apontando que organizações com culturas hierárquicas 

e pouca tradição em diversidade enfrentam maior resistência. Dessa forma, o backlash 

reflete não apenas reações individuais, mas também tensões sistémicas na implementação 

de mudanças sociais. 

Por norma e de acordo com a literatura a reatividade negativa é perpetuada por 

homens brancos, contudo, é importante considerar que esta pode partir de todo o tipo de 

indivíduos, homens ou mulheres, de diversas faixas etárias, com diversas posições na 

organização e de diversas nacionalidades (Lee, 2023). Uma explicação central para este 

fenómeno é a perceção de ameaça. Estudos como o de Dover et al. (2020) revelam que 

políticas de diversidade podem ser interpretadas por certos indivíduos como ameaças ao 

mérito ou ao seu status, resultando em resistência ativa ou passiva. 

Além disso, a reatividade negativa pode ser exacerbada por uma comunicação 

ineficaz das iniciativas de diversidade e inclusão. De acordo com Lindsey et al. (2014), 

colaboradores que percecionam essas políticas como “forçadas” ou exclusivamente 

benéficas para determinados grupos tendem a desenvolver sentimentos de exclusão, 
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alimentando a resistência. Para mitigar esse impacto, os autores sugerem uma abordagem 

colaborativa que envolva os colaboradores no desenvolvimento e implementação dessas 

políticas. 

Outro fator relevante é a relação entre reatividade negativa e a cultura 

organizacional. Organizações que não possuem um histórico sólido de apoio à 

diversidade frequentemente enfrentam maior resistência, uma vez que iniciativas de 

inclusão podem ser vistas como superficiais ou contraditórias à cultura existente (Okatta 

et al., 2024). Nesse contexto, estratégias que alinhem a diversidade aos valores 

organizacionais e enfatizem benefícios coletivos têm mostrado ser mais eficazes na 

redução do backlash (Gelfand et al., 2011). 

Por fim, a reatividade negativa não deve ser ignorada, mas sim abordada como 

uma oportunidade para compreender as barreiras culturais e institucionais que dificultam 

a inclusão.  

 

2.6. Ressentimento Racial 

O ressentimento racial proposto por Kinder e Sears (1981) surge como um 

preditor de atitudes políticas, contudo, este surge indiretamente como medida de 

preconceito racial (Peiton & Huber, 2021). Este construto associa-se a um “novo 

racismo”, no qual são deixadas de lado as ofensas e agressões mais explícitas e as 

questões de inferioridade genética. Neste caso, os negros, surgem como indivíduos pouco 

esforçados, aos quais faltam valores morais de individualismo, trabalho árduo, disciplina 

e sacrifício que são característicos da raça branca (Carmines et al., 2011; Iceland et al., 

2023). 

Posto isto, os negros (grupo subordinado) acabam por ser estereotipados como 

preguiçosos, e para os indivíduos do grupo dominante a discriminação já não é um 

problema, sendo que o obstáculo à ascensão social dos negros é o facto de não 

trabalharem o suficiente e receberem tratamento especial por parte do governo (Foxworth 

& Boulding, 2022; Hawkins & Saleem, 2022). De facto, o ressentimento racial associa-

se à perceção de racismo reverso, ou seja, indivíduos que apresentem maiores níveis de 

ressentimento racial consideram que eles próprios sofrem de discriminação relacionada 

com o seu grupo racial (Hawkins & Saleem, 2022). 

Para mais, o ressentimento racial surge também associado à oposição a políticas 

de igualdade racial, tais como a tentativa de aumentar o número de grupos minoritários 

em organizações como faculdades, empresas ou governo, políticas de emprego de 
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indivíduos independentemente da sua raça, cor ou origem nacional e políticas de 

contratação e promoção de minorias raciais (Islândia et al., 2023). De facto, os indivíduos 

brancos opõem-se a estas políticas de melhoria de desigualdade social unicamente porque 

estas políticas beneficiam injustamente grupos raciais como os negros sendo que estes 

não são merecedores de considerações especiais com base apenas no seu grupo racial 

(Peiton & Huber, 2019; Wilson & Davis, 2011). 

Por outro lado, o ressentimento racial tem implicações significativas na 

perpetuação de desigualdades institucionais. Estudos recentes destacam que este 

construto influencia diretamente as decisões de recrutamento e promoção em 

organizações, contribuindo para a manutenção de barreiras invisíveis ao progresso de 

minorias raciais (Kyere & Fukui, 2022; Ray, 2019). Além disso, indivíduos com altos 

níveis de ressentimento racial frequentemente justificam a falta de diversidade nas 

lideranças empresariais com argumentos baseados em mérito ou competência, ignorando 

os efeitos cumulativos de discriminação estrutural e histórica (DiTomaso, 2015). 

Adicionalmente, a dimensão psicossocial do ressentimento racial manifesta-se na 

formação de alianças políticas baseadas em medos culturais. Esses medos estão 

frequentemente relacionados à perda de privilégios percebidos pelo grupo dominante. 

Como apontado por Martins et al. (2020), discursos polarizadores que reforçam narrativas 

de “invasão cultural” ou “vantagens imerecidas” para minorias raciais intensificam o 

ressentimento racial, dificultando a implementação de políticas públicas inclusivas. Para 

mitigar essas tensões, é essencial que as iniciativas de igualdade sejam acompanhadas por 

estratégias educativas que promovam a compreensão das desigualdades históricas e 

desconstruam preconceitos implícitos. 

 

2.7. Hostilidade Interpessoal  

 Hostilidade pode-se definir como desconfiança, crenças e atribuições negativas 

em relação a outros (Ermakov et al., 2016), e é na literatura considerada sinónimo de 

raiva e produto do processamento cognitivo das circunstâncias do meio, estimulação 

fisiológica e reações comportamentais (Kontaris et al., 2020). Este conceito está 

frequentemente associado a respostas emocionais intensas que se manifestam em 

comportamentos agressivos, sejam eles verbais ou físicos, resultando em conflitos 

interpessoais e consequências negativas para as relações sociais. 

O aumento do fluxo migratório na Europa apresenta-se como um dos maiores 

desafios para as sociedades europeias e traz consigo um aumento do clima de hostilidade 
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contra imigrantes (Pellegrini et al., 2021), nomeadamente o aumento de crenças e 

atribuições negativas em relação aos mesmos. 

As atitudes de hostilidade para com os imigrantes surgem na maioria das vezes de 

uma ameaça percebida pelos locais do país, nomeadamente ameaça económica, como a 

falta de oportunidades de trabalho (Yang, 2018) ou desigualdade no acesso à saúde ou 

escolaridade (Greitemeyer & Sagioglou, 2017). Estas ameaças, frequentemente 

alimentadas por fatores estruturais, como crises económicas ou desigualdades sociais pré-

existentes, levam a uma intensificação das tensões intergrupais. A literatura também 

aponta que os media desempenham um papel crucial na amplificação desta perceção de 

ameaça, ao reforçar estereótipos e narrativas de "nós contra eles" (Esses et al., 2013). De 

facto, os indivíduos desenvolvem atitudes negativas em relação a grupos com os quais 

estão em competição ou conflito, pelo que um aumento da perceção de ameaça torna a 

ocorrência de hostilidade intergrupo mais provável, aumentando a discriminação em 

contextos de competição (Gondim et al., 2018.) Este tipo de hostilidade não é apenas 

prejudicial para os indivíduos diretamente afetados, mas também para a coesão social, 

uma vez que contribui para a fragmentação das comunidades e dificulta processos de 

integração. Estudos recentes destacam que estas dinâmicas podem perpetuar ciclos de 

exclusão social, nos quais tanto os imigrantes quanto as populações locais experienciam 

níveis elevados de stress e desconfiança (Berry, 1997). 

A perceção de ameaça e consequente hostilidade aumenta a segregação “eu” vs 

“outros”, o que promove o preconceito e o uso de estereótipos (Pellegrini et al., 2021). 

Ao sentirem-se discriminados, os indivíduos hostilizados acabam por também eles 

apresentar comportamentos hostis, de raiva, medo e desconfiança (da Silva Rebelo, 

Fernández & Achotegui, 2018), comportamentos de delinquência, agressão ou associação 

a crimes (Greitemeyer & Sagioglou, 2017). Estas respostas não são apenas reativas, mas 

também uma forma de resistência a um sistema percebido como injusto. A hostilidade, 

neste caso, pode transformar-se num ciclo de retroalimentação, no qual a discriminação 

inicial gera comportamentos que reforçam os preconceitos existentes, agravando ainda 

mais as tensões sociais. 

A redução da hostilidade em contextos de migração exige uma abordagem 

multissetorial, que inclua políticas públicas inclusivas, programas educativos que 

promovam a empatia e a interculturalidade, e a desconstrução de narrativas negativas nos 

media. Estudos apontam que iniciativas que promovem o contacto intergrupal, 
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especialmente em contextos cooperativos, podem reduzir significativamente os níveis de 

hostilidade e preconceito (Allport, 1954). 

 

2.8. Sucesso  

O sucesso na carreira é muitas das vezes considerado na literatura e no senso 

comum como algo objetivamente determinado e medido através da posição na hierarquia 

da empresa ou do salário (Sturges, 1999). 

Ainda assim, é importante considerar que o sucesso na carreira apresenta não só 

uma dimensão externa relativa à posição na empresa ou salário, mas também uma 

dimensão interna referente ao desenvolvimento pessoal, trabalho interessante e desafiante 

e conciliação entre trabalho e vida pessoal (Sturges, 1999). 

Assim sendo, o sucesso numa empresa pode ser definido como uma alta posição 

hierárquica na mesma, um salário elevado, mas também como conquistas, 

reconhecimento dentro da empresa e influência dentro da mesma, sendo que a definição 

de sucesso de cada indivíduo vai variar de acordo com o género, idade, contexto social e 

adaptação (Sturges, 1999). 

Tendo em conta o conceito de sucesso é importante considerar que pesquisas 

referentes a atribuições interpessoais para sucesso ou falha identificam um viés que se 

define como a tendência para atribuir o sucesso a causas internas e a falha a causas de 

natureza mais externa (Hewstone, 1990). 

No que diz respeito ao nível intergrupal é expectável existir uma atribuição 

positiva referente ao ingroup e uma atribuição de cariz mais depreciativo para o outgroup. 

Desta forma, quando o grupo de pertença do indivíduo alcança algum tipo de sucesso ou 

tem um comportamento positivo haverá uma atribuição interna como habilidade, contudo 

se o mesmo acontecer com outro grupo a atribuição será de cariz mais externo, como por 

exemplo, sorte ou a tarefa ser demasiado fácil (Hewstone, 1990). 

Por outro lado, quando o ingroup falha a atribuição feita será por norma externa, 

sendo considerado azar ou dificuldade da tarefa, sendo que se for uma falha por parte do 

outgroup será considerado falta de habilidade, ou seja, uma atribuição interna (Hewstone, 

1990). 

As atribuições servem, então, para manter os estereótipos de grupo, 

nomeadamente estereótipos de inferioridade relativamente ao outgroup, isto é, o grupo 

ao qual o indivíduo não pertence. Quando um membro do outgroup não obtém sucesso 

ou tem um comportamento negativo consistente com o estereótipo do seu grupo haverá 
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sempre uma tendência para fazer atribuições internas e não situacionais e assim manter o 

estereótipo em vigor, permitindo aos membros do grupo de pertença considerarem o 

outgroup como inferior (Hewstone, 1990). 
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3. Investigação Empírica 

3.1. Objetivos e hipóteses de investigação 

Partindo do pressuposto que a nacionalidade de um indivíduo afeta a avaliação do seu 

sucesso e da legitimidade do mesmo, definiu-se um conjunto de objetivos específicos e 

hipóteses que nos permitem validar esta suposição e discutir como diferentes 

nacionalidades dos alvos em cenários hipotéticos influenciam as perceções e atitudes dos 

participantes em várias dimensões psicossociais. Um questionário foi disponibilizado aos 

participantes, apresentando quatro cenários distintos que variavam a nacionalidade do 

alvo (A: brasileiro; B: nepalês; C: sueco; D: português). Em cada versão, surgia uma 

pequena história de sucesso do alvo. O estudo procurou explorar os seguintes objetivos 

específicos: 

1. Diferenças nas Perceções por Nacionalidade do Alvo: 

o Observar se existem diferenças significativas entre os cenários nas 

variáveis de dominância social, crença num mundo justo, legitimidade do 

sucesso, ameaça simbólica e realista, hostilidade interpessoal, simpatia 

laboral e ressentimento racial. 

2. Efeitos Preditores sob Ameaça Realista e Ressentimento Racial: 

o Examinar o efeito preditor da crença num mundo justo, simpatia laboral, 

dominância social e ameaça simbólica sobre a ameaça realista. 

o Examinar o efeito preditor da crença num mundo justo, simpatia laboral, 

dominância social e ameaça simbólica sobre o ressentimento racial. 

3. Efeito Mediador da Hostilidade Interpessoal: 

o Investigar o efeito mediador da hostilidade interpessoal na relação entre o 

ressentimento racial e a ameaça realista. 

4. Perceção das Formas de Conquista do Cargo: 

o Observar como os participantes perceberam a forma pela qual os alvos 

(Brasil, Nepal, Suécia e Portugal) conseguiram os seus cargos, distribuídas 

em seis categorias: naturalmente bom, cunha, mentira e engano, esforço, 

forma para subir sem esforço e competência, e políticas de integração 

social. 

5. Perceção de Sucesso dos Alvos: 

o Identificar como os participantes percebem os alvos como os mais bem-

sucedidos, dependendo da nacionalidade do alvo. 
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Foram assim delineadas as seguintes hipóteses de investigação: 

 

H1: Existem diferenças significativas na perceção de dominância social, na crença 

num mundo justo, na perceção de legitimidade do sucesso, na perceção de ameaça 

simbólica, na perceção de ameaça realista, na hostilidade interpessoal, na simpatia 

laboral e no ressentimento racial entre os diferentes cenários de nacionalidade do alvo. 

H2: A crença num mundo justo, a simpatia laboral, a dominância social e a ameaça 

simbólica predizem negativamente a ameaça realista. 

H3: A crença num mundo justo, a simpatia laboral, a dominância social e a ameaça 

simbólica predizem negativamente o ressentimento racial. 

H4: A hostilidade interpessoal medeia a relação entre o ressentimento racial e a 

ameaça realista. 

H5: Existem diferenças significativas na forma como os participantes percebem que 

os alvos conseguiram os seus cargos, dependendo da nacionalidade do alvo. 

H6: Existem diferenças significativas na perceção dos alvos como os mais bem-

sucedidos, dependendo da nacionalidade do alvo. 

 

3.1. Caracterização da Amostra 

 

 Participaram do estudo 112 indivíduos, excluindo menores de 18 anos e 

indivíduos cujo a nacionalidade não é portuguesa, pelo que a amostra final é composta 

por 110 indivíduos, dos quais 46 são do sexo masculino (41%) e 66 do sexo feminino 

(59%). A média de idade dos participantes é de 36.49 (+- 12.849), com uma idade mínima 

de 19 anos e máxima de 65 anos. 

 Para além disso, a maioria dos participantes está empregada (73%), ainda assim 

14% são trabalhadores-estudantes, 5% apenas estudam, 4% estão desempregados e 2% 

reformados. 

 No que diz respeito às habilitações literárias, 63% apresenta habilitações a nível 

do ensino superior, 31% dos participantes tem apenas o 3º ciclo de estudos e 5% o 2º 

ciclo. Sendo que, no que concerne ao estado civil dos participantes 54% são solteiros, 

36% são casados ou vivem em união de facto, 7% estão divorciados e 2% viúvos. 
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Tabela 3.1 

Caracterização Sociodemográfica da População em Estudo 

Características   N % 

Género Feminino 66 58.4 

 Masculino 46 40.7 

Estado Civil Solteiro 61 54.0 

 Casado/União de 

facto 

41 36.3 

 Divorciado/Separado 8 7.1 

 Viúvo 2 1.8 

Habilitações 

Literárias 

2ºCiclo 6 5.3 

 3ºCiclo 35 31.0 

 Ensino Superior 71 62.8 

Situação 

Profissional 

Empregado 83 73.5 

 Estudante-

Trabalhador 

16 14.2 

 Estudante 6 5.3 

 Desempregado 5 4.4 

 Reformado 2 1.8 

 

3.2. Instrumentos   

  

O questionário disponibilizado aos participantes apresentava quatro cenários distintos 

com variação na nacionalidade do alvo (A: brasileiro; B: nepalês; C: Sueco e D: 

Português). De acordo com a escolha da versão (A, B, C ou D) surgia uma pequena 

história de sucesso do alvo:  

o Nacionalidade brasileira: “Enzo, 28 anos, solteiro, licenciou-se no Brasil de onde 

é natural e veio para Portugal trabalhar há seis meses. Começou a trabalhar há 4 

semanas como administrativo no front office de uma fábrica de conserva de grande 

dimensão (285 trabalhadores e com elevada taxa de exportação). Apesar de, no 

Brasil, ter trabalhado como fotógrafo e, portanto, não ter experiência na função e 
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nesta atividade fabril, recentemente passou a exercer funções de diretor no 

departamento de produção.” 

o Nacionalidade nepalesa: “Kamal, 28 anos, solteiro, licenciou-se no Nepal de onde 

é natural e veio para Portugal trabalhar há seis meses. Começou a trabalhar há 4 

semanas como administrativo no front office de uma fábrica de conserva de grande 

dimensão (285 trabalhadores e com elevada taxa de exportação). Apesar de, no 

Nepal, ter trabalhado como fotógrafo e, portanto, não ter experiência na função e 

nesta atividade fabril, recentemente passou a exercer funções de diretor no 

departamento de produção.” 

o Nacionalidade sueca: “Kamal, 28 anos, solteiro, licenciou-se na Suécia de onde é 

natural e veio para Portugal trabalhar há seis meses. Começou a trabalhar há 4 

semanas como administrativo no front office de uma fábrica de conserva de grande 

dimensão (285 trabalhadores e com elevada taxa de exportação). Apesar de, na 

Suécia, ter trabalhado como fotógrafo e, portanto, não ter experiência na função e 

nesta atividade fabril, recentemente passou a exercer funções de diretor no 

departamento de produção.” 

o Nacionalidade portuguesa: “João, 28 anos, solteiro, licenciou-se em Portugal, de 

onde é natural e entrou no mercado de trabalho há seis meses como fotógrafo. Há 

quatro semanas, mudou para uma fábrica de conservas de grande dimensão (285 

trabalhadores e elevada taxa de exportação) como administrativo no front office. 

Recentemente, passou a exercer funções de diretor no departamento de produção 

da fábrica, mesmo sem ter qualquer experiência anterior na função.” 

 

Legitimidade do Sucesso - Para medir a perceção do sucesso que os participantes têm do 

alvo utilizou-se a questão “Como acha que XXX conseguiu o seu cargo?” (sendo o nome 

do alvo substituído de acordo com a condição (nacionalidade). As opções de resposta 

variavam entre: “O XXX não precisou esforçar-se muito, pois é naturalmente muito 

bom”; “Através da recomendação pessoal “cunha”; “Através da mentira e do engano”; 

“Provavelmente esforçou-se muito para chegar onde está”; “Certamente arranjou alguma 

“forma” para conseguir subir na hierarquia em tão pouco tempo, sem ser pelo seu trabalho 

ou competência profissional”; “Através de relações intimas com as chefias”; “A empresa 

tinha interesse em promover uma ideia de inserção multicultural”. 
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Hostilidade Interpessoal - Relativamente à hostilidade interpessoal no ambiente laboral, 

o alvo era caracterizado de acordo com 7 descritores, numa escala de 0 a 7 (Heilman et 

al., 2004):  

• Não Manipulador (0) – Manipulador (7) 

• Não Egoísta (0) – Egoísta (7) 

• Não Empático (0) – Empático (7) 

• Insistente (0) – Acomodado (7) 

• Não Desgastante (0) – Desgastante (7) 

• Não Vingativo (0) – Vingativo (7) 

• Não Solidário (0) – Solidário (7) 

• Não Conivente (0) – Conivente (7) 

A presente escala apresenta uma consistência interna de .60. 

 

Ressentimento Racial - O ressentimento racial foi medido através da adaptação da escala 

de racismo simbólico de Henry e Sears (2002), com 12 itens (e.g., item 2 “Os imigrantes 

esforçam-se tanto para progredir como os portugueses” e item 6 “Os imigrantes são 

responsáveis por criar tensão racial em Portugal”) quotados numa escala de Likert de 7 

pontos, sendo 1 discordo totalmente e 7 concordo totalmente. De acordo com as respostas 

obtidas, a escala revelou uma fiabilidade de .717. 

 

Simpatia Laboral - Para medir a simpatia do indivíduo para com o alvo apresentado 

utilizaram-se duas questões baseadas nos estudos de Heilman e colegas (2004) e Toneva 

e colegas (2020). As questões consistem em “Imagine que conhece o XXX hoje, numa 

reunião de negócios, quão provável considera que gostaria desta pessoa?”, avaliado de 

acordo com uma escala de Likert de 7 pontos (1- Muito improvável e 7- Muito provável) 

e “Como se sentiria a trabalhar com XXX como seu chefe?”, também utilizando a escala 

de Likert de 7 pontos (1- Nada agradado e 7- Totalmente agradado). A escala de simpatia 

laboral apresenta uma boa consistência interna, sendo α=.838.  

 

Orientação para a Dominância Social - A orientação para a dominância social será 

medida através da escala de orientação para a dominância social de Sidanius e 

colaboradores (1994) adaptada e validada para a população portuguesa com 16 itens (e.g., 

item 1 “Alguns grupos de pessoas, simplesmente, são inferiores a outros” e item 12 
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“Devíamos fazer o que pudéssemos para alcançar igualdade de condições para os 

diferentes grupos”), utilizando uma escala de Likert de 7 pontos, sendo 1 extremamente 

negativo e 7 extremamente positivo (Giger et al., 2015). De acordo com as respostas 

obtidas a escala demonstra uma excelente fiabilidade (α=.927). 

 

Crença num Mundo Justo - Para avaliar a crença no mundo justo foi utilizada uma escala 

traduzida e adaptada para português da versão original de Lerner e colegas (1976). A 

adaptação conta com 6 itens (eg., item 1 “De um modo geral, penso que o mundo é apenas 

um lugar justo” e item 3 “Estou confiante que a justiça prevalece sobre a injustiça”) que 

devem ser respondidos de acordo com uma escala de Likert de 1 a 7, sendo 1 “discordo 

totalmente” e 7 “concordo totalmente”. Também a presente escala revelou uma boa 

consistência interna (α=.859). 

 

Perceção de Ameaça - A perceção de ameaça será medida através de uma adaptação da 

escala de Stephan e colegas (1999), que conta com duas subescalas, nomeadamente 7 

itens referentes à ameaça simbólica (e.g., item 2 “A imigração está a debilitar a cultura 

portuguesa” e item 7 “Os imigrantes não deveriam aceitar os costumes portugueses” e 8 

itens referentes à ameaça realista (e.g., item 8 “Os imigrantes obtém mais de Portugal do 

que contribuem” e item 11 “Os imigrantes não estão a expulsar os portugueses dos seus 

empregos”), sendo esta avaliada numa escala de Likert de 10 pontos, sendo o 1 

correspondente a “discordo totalmente” e 10 a “concordo totalmente”. Pontuações mais 

elevadas indicam sentimentos mais elevados de ameaça intergrupo, revelando uma 

fiabilidade de .806. 

 

Manipulation Check - A verificação da manipulação “Manipulation Check” foi feita 

através da questão aberta “Qual o objetivo do presente estudo?” 

 

3.3. Procedimento de Recolha de Dados 

 

A amostra foi recolhida por conveniência através do método “bola de neve”. Os 

participantes foram previamente informados do objetivo do estudo e do caracter anónimo 

e confidencial de participação voluntária. Após concordarem com o consentimento 

informado foram direcionados aleatoriamente (através da escolha de um número entre 1 
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e 4) para uma das quatro nacionalidades (brasileira, nepalesa, sueca e portuguesa), o que 

permitiu a distribuição aleatória dos participantes. 

 

 

3.4. Procedimento de Análise de Dados 

 

 Os dados foram exportados diretamente da plataforma EuSurvey para o Excel e 

posteriormente para o SPSS versão 29. 

 Inicialmente, foram efetuadas verificações de fiabilidade das escalas utilizando o 

alfa de Cronbach e posteriormente, foram realizadas análises descritivas de médias, 

desvios—padrão e valores mínimos e máximos para todas as variáveis, de acordo com 

cada nacionalidade. Para testar diferenças entre grupos (nacionalidades), utilizou-se a 

ANOVA unifatorial, comparando médias entre grupos independentes. Aquando da 

indicação de diferenças significativas realizou-se um teste post-hoc de Tukey para 

identificar os grupos que apresentavam diferenças significativas entre si. Procedeu-se 

também a análise de correlação entre as variáveis hostilidade interpessoal, dominância 

social, crença no mundo justo, simpatia laboral, ressentimento racial e ameaça realista e 

simbólica. Para além disso, para analisar a relação entre as variáveis dependentes 

ressentimento racial e ameaça realista com as restantes variáveis e explicar a relação entre 

as mesmas, realizou-se uma análise regressão linear múltipla. Verificaram-se também as 

tabulações cruzadas para a legitimidade do sucesso. 
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4. Resultados 

 

A tabela 4.1 contém dados descritivos para sete variáveis (Hostilidade 

Interpessoal, Dominância Social, Crença no Mundo Justo, Simpatia Laboral, 

Ressentimento Racial, Ameaça Realista e Ameaça Simbólica) distribuídas por quatro 

grupos de nacionalidades (Brasil, Nepal, Suécia e Portugal), conforme percebidos pelos 

respondentes portugueses ao avaliar alvos de diferentes nacionalidades.  

 

Tabela 4.1  

Médias e desvios-padrão as variáveis de acordo com a condição 

Variável Condição N M DP Min Máx 

Hostilidade 

Interpessoal 

Brasil 40 2.38 1.14 0.00 4.63 

Nepal 25 2.64 1.04 000 4.13 

Sueco 21 2.46 1.08 0.38 4.38 

Português 26 2.22 1.24 0.00 4.63 

Total 112 2.42 1.12 0.00 4.63 

Dominância 

Social 

Brasil 40 5.89 0.98 3.75 7.00 

Nepal 25 5.66 1.30 2.00 7.00 

Sueco 21 5.49 1.15 3.81 7.00 

Português 26 5.70 1.25 2.69 7.00 

Total 112 5.72 1.15 2.00 7.00 

Crença Mundo 

Justo 

Brasil 40 4.03 1.24 1.33 6.67 

Nepal 25 3.62 1.37 1.00 7.00 

Sueco 21 3.34 1.54 1.17 7.00 

Português 26 4.65 1.67 1.67 7.00 

Total 112 3.95 1.49 1.00 7.00 

Simpatia Laboral 

Brasil 40 4.25 1.47 0.00 7.00 

Nepal 25 3.90 1.39 1.00 6.50 

Sueco 21 4.73 1.62 2.00 7.00 

Português 26 5.75 1.88 1.00 7.00 

Total 112 4.61 1.71 0.00 7.00 

Ressentimento 

Racial 

Brasil 40 4.18 0.91 2.08 5.83 

Nepal 25 4.28 0.90 2.50 5.75 
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Sueco 21 3.89 0.48 3.08 5.08 

Português 26 4.58 1.13 1.92 6.58 

Total 112 4.24 0.92 1.92 6.58 

Ameaça Realista 

Brasil 40 5.10 1.47 1.57 7.86 

Nepal 25 4,24 1.84 1.14 8.14 

Sueco 21 6.20 1.77 2.29 10.00 

Português 26 5.43 2.15 2.29 9.71 

Total 112 5.19 1.87 1.14 10.00 

Ameaça Simbólica 

Brasil 40 7.60 2.13 1.13 10.00 

Nepal 25 7.61 1.66 4.63 9.88 

Sueco 21 7.79 1.88 3.13 10.00 

Português 26 7.48 1.62 3.63 10.00 

Total 112 7.61 1.85 1.13 10,00 

 

Para a variável Hostilidade Interpessoal, a média geral é de 2.42, com valores 

variando de 0 a 4.63. O alvo brasileiro apresenta uma média de 2.38 com um desvio 

padrão de 1.14, indicando uma distribuição de respostas moderadamente ampla. O alvo 

nepalês tem a maior média (2.64) com um desvio padrão ligeiramente menor (1.04). 

Alvos suecos e portugueses têm médias semelhantes, mas o alvo português apresenta uma 

maior variabilidade, refletida pelo desvio padrão mais alto (1.24). Na variável 

Dominância Social, a média geral é de 5.72, com valores variando de 2 a 7. O alvo 

brasileiro tem a maior média (5.89) e o menor desvio padrão (0.98), sugerindo uma 

perceção mais uniforme de dominância social. Alvos nepalês e português têm médias 

semelhantes, mas com maior variação, enquanto o alvo sueco apresenta a média mais 

baixa (5.49) com um desvio padrão intermediário (1.15). Para a Crença no Mundo Justo, 

a média geral é de 3.95. O alvo português apresenta a maior média (4.65) e o desvio 

padrão mais elevado (1.67), indicando uma variabilidade significativa nas crenças dos 

respondentes. Alvos brasileiro e nepalês têm médias mais moderadas, enquanto o alvo 

sueco apresenta a média mais baixa (3.34) com um desvio padrão elevado (1.54), 

sugerindo diferentes opiniões sobre a meritocracia. Na variável Simpatia Laboral, a média 

geral é de 4.61. O alvo português tem a média mais alta (5.75) com o desvio padrão mais 

elevado (1.88), sugerindo uma ampla gama de perceções sobre a simpatia no ambiente de 

trabalho. Alvos sueco e brasileiro também têm médias relativamente altas, enquanto o 

alvo nepalês tem a média mais baixa (3.90) e menor desvio padrão (1.39), indicando 

respostas mais concentradas. Para o Ressentimento Racial a média geral é de 4.24, com 
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valores variando de 1.92 a 6.58. O alvo português novamente apresenta a maior média 

(4.58) e também a maior variabilidade (desvio padrão de 1.13). Alvos brasileiro e nepalês 

têm médias semelhantes (4.18 e 4.28, respetivamente), enquanto o alvo sueco tem a média 

mais baixa (3.89) e o menor desvio padrão (0.48), indicando respostas mais consistentes. 

A média da Ameaça Realista varia entre os grupos, com os alvos suecos a apresentar a 

média mais alta (6.20) e os alvos nepaleses a mais baixa (4.24). Os alvos brasileiros e 

portugueses têm médias relativamente próximas (5.10 e 5.43, respetivamente), situando-

se entre os valores dos outros grupos. Para a Ameaça Simbólica, as médias são bastante 

próximas entre os grupos, variando de 7.48 (alvo português) a 7.79 (alvo sueco). Aqui, 

as diferenças são menores em comparação com a Ameaça Realista, sugerindo uma 

perceção mais homogénea de ameaça simbólica entre os grupos. 

No que respeita à questão do sucesso, a tabela 4.2. ilustra que, em geral, os 

participantes portugueses percebem os alvos portugueses como os mais bem-sucedidos, 

com a maior concentração de respostas na categoria 7. Em comparação, os alvos 

brasileiros e suecos também são vistos de forma bastante positiva, com uma distribuição 

relativamente alta nas categorias superiores (6 e 7). Os alvos nepaleses têm uma 

distribuição mais uniforme, mas ainda com uma perceção considerável de sucesso nas 

categorias mais altas. 

 

Tabela 4.2 

Tabulação Cruzada Quão bem sucedido * Condição 

Tabulação cruzada Quão bem sucedido * Condição 

Contagem   

 Condição Total 

Brasil Nepal Sueco Português 

Quão bem-

sucedido 

0.00 1 0 0 0 1 

1.00 1 1 0 2 4 

2.00 3 0 0 0 3 

3.00 7 4 3 0 14 

4.00 3 5 1 3 12 

5.00 7 3 5 2 17 

6.00 9 5 4 3 21 

7.00 9 7 8 16 40 

Total 40 25 21 26 112 
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Figura 4.1 

Sucesso para as diferentes condições 

 
 

 

Em relação à questão de como conseguiu o cargo, a tabela 4.3 ilustra como os 

participantes perceberam a forma pela qual os alvos (Brasil, Nepal, Suécia e Portugal) 

conseguiram os seus cargos. Os resultados estão distribuídos em seis categorias: 

naturalmente bom, cunha, mentira e engano, esforço, forma para subir sem esforço e 

competência, e políticas de integração social. Em termos de distribuição geral, observa-

se: 

• Naturalmente bom: 17 participantes no total perceberam que o alvo conseguiu o 

cargo por ser naturalmente bom, com a maior contagem de portugueses (8), 

seguida por suecos (5), brasileiros (2) e nepaleses (2). 

• Cunha: 5 participantes no total acreditaram que o alvo usou "cunha" para 

conseguir o cargo, com 2 portugueses, 2 suecos, e 1 nepalês. 

• Mentira e engano: Apenas 1 participante (brasileiro) percebeu que o alvo 

conseguiu o cargo através de mentira e engano. 

0

2

4

6

8

10

12

14

16

18

0 1 2 3 4 5 6 7

V
al

or
es

Sucesso

Condição

Brasileiro

Nepalês

Sueco

Português



 27 

• Esforço: 61 participantes no total perceberam que o alvo conseguiu o cargo por 

esforço, sendo esta a categoria mais escolhida. Brasileiros representaram a maior 

parte (26), seguidos por portugueses (14), nepaleses (11) e suecos (10). 

• Forma para subir sem esforço e competência: 9 participantes no total 

acreditaram que o alvo usou formas para subir sem esforço e competência, com a 

maioria dos brasileiros (5), seguidos por portugueses (2) e nepaleses (2). 

• Políticas de integração social: 19 participantes no total perceberam que o alvo 

conseguiu o cargo através de políticas de integração social, com a maior contagem 

de nepaleses (9), seguidos por brasileiros (6), suecos (4) e nenhum português. 

Tabela 4.3 

Tabulação cruzada Como conseguiu o cargo * Condição 

Tabulação cruzada Como conseguiu cargo * Condição 

Contagem   

 Condição Total 

Brasil Nepal Sueco Português 

Como 

conseguiu 

cargo 

- naturalmente bom 2 2 5 8 17 

- cunha 0 1 2 2 5 

- mentira e engano 1 0 0 0 1 

- esforço 26 11 10 14 61 

- forma para subir 

sem esforço e 

competência 

5 2 0 2 9 

- políticas de 

integração social 

6 9 4 0 19 

Total 40 25 21 26 112 
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Figura 4.2 

Como conseguiu o seu cargo de acordo com as diferentes condições 

 

 

4.1. Análise One-Way Anova 

Os resultados apresentados no anexo 2 mostram as diferenças médias nas 

perceções dos participantes portugueses em relação aos alvos de diferentes 

nacionalidades (Brasil, Nepal, Suécia e Portugal) em várias dimensões usando o teste 

post-hoc de Tukey após uma ANOVA. Em relação à hostilidade interpessoal não há 

diferenças significativas entre os grupos (p > 0.05) sugerindo que as perceções de 

hostilidade interpessoal são semelhantes entre os grupos. Assim como na hostilidade 

interpessoal, não foram encontradas diferenças significativas entre os grupos (p > 0.05).  

Em relação à crença no mundo justo a única diferença significativa foi entre os grupos 

sueco e português (p = 0.014). Os participantes portugueses percebem uma diferença 

significativa entre alvos suecos e portugueses, com os alvos portugueses vistos como 

tendo maior crença no mundo justo. No que toca à simpatia laboral há diferenças 

significativas entre os alvos portugueses em comparação com os alvos brasileiros (p = 

0.002) e nepaleses (p < 0.001), indicando que os portugueses percebem os seus 

compatriotas como mais simpáticos no ambiente de trabalho. No ressentimento racial não 

foram encontradas diferenças significativas entre os grupos, exceto um resultado 
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marginal entre os grupos sueco e português (p = 0.052), com os suecos a apresentar menor 

ressentimento racial. Na ameaça realista, foi observada uma diferença significativa entre 

os grupos nepal e sueco (p = 0.002), ou seja, os alvos nepaleses são vistos como uma 

ameaça realista significativamente maior em comparação aos alvos suecos. Não há 

diferenças significativas nas perceções de ameaça simbólica entre as nacionalidades dos 

alvos, sugerindo que os portugueses vêm as ameaças simbólicas como semelhantes, 

independentemente da nacionalidade do alvo. Em resumo, os resultados indicam algumas 

diferenças significativas entre os grupos para certas variáveis, especialmente na Crença 

no Mundo Justo, Simpatia Laboral e Ameaça Realista. Esses resultados podem refletir 

variações culturais ou contextuais nas perceções dos participantes de diferentes 

nacionalidades. 

4.2. Correlações 

 

 Os resultados apresentados na tabela 4.4., referentes à análise das correlações 

demonstram a existência de diversos tipos de correlação entre as variáveis hostilidade 

interpessoal, dominância social, crença no mundo justo, simpatia laboral, ressentimento 

racial e ameaça realista e simbólica.  

 Referente à variável hostilidade interpessoal, esta não apresenta correlações 

significativas com nenhuma das restantes variáveis, sendo todas as correlações negativas 

e fracas ou moderas. As correlações moderadas ocorrem com a simpatia laboral (r = -

.241), ressentimento racial (r = -.259) e ameaça simbólica (r = -.212), o que indica que há 

medida que a hostilidade interpessoal aumenta as restantes variáveis diminuem. Ainda 

assim, apesar das variáveis terem relação entre si não apresentam uma dependência forte. 

 No que diz respeito à dominância social, esta apresenta correlações moderadas 

com a simpatia laboral (r =.266), ameaça realista (r =.315) e ameaça simbólica (r =.389). 

No entanto, apresenta uma correlação forte com o ressentimento racial (r=.528), o que 

indica que indivíduos com uma maior perceção de dominância social tendem a apresentar 

níveis mais altos de ressentimento racial.  

 A variável crença no mundo justo não apresenta correlações significativas com 

nenhuma das restantes variáveis.  

 Por outro lado, a simpatia laboral, apresenta correlações moderadas com todas as 

restantes variáveis, nomeadamente uma correlação moderada negativa com a hostilidade 

interpessoal (r = -.241), e correlações moderadas positivas com a simpatia laboral (r 
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=.266), ressentimento racial (r =.312), ameaça realista (r =.302) e ameaça simbólica (r 

=.277). 

 Como já mencionado, o ressentimento racial apresenta uma correlação negativa 

moderada com a hostilidade interpessoal (r = -.259), e uma correlação positiva forte com 

a dominância social (r =.528). Para além disso, esta variável apresenta ainda uma 

correlação positiva forte tanto com a ameaça realista (r =.456), como com a ameaça 

simbólica (r =.495), indicando que o ressentimento racial está relacionado com a perceção 

de ameaça dos indivíduos face a outras nacionalidades.  

 Também entre as variáveis ameaça simbólica e ameaça realista se verifica uma 

correlação positiva forte (r =.460), indicando que também estas variáveis estão 

associadas.  

 Deste modo, as correlações mais fortes são entre as variáveis ressentimento racial, 

dominância social, ameaça simbólica e ameaça realista, o que confirma que perceções de 

dominância social e ameaça estão relacionadas com o ressentimento racial. Para além 

disso, as restantes variáveis apresentam de um modo geral correlações moderadas o que 

indica uma relação entre si, mas sem forte dependência. 

 

Tabela 4.4 

Correlações 

Variáveis 1 2 3 4 5 6 

1.Hostilidade Interpessoal       

2.Dominância Social - .092      

3.Crença no Mundo Justo - .181 0.113     

4. Simpatia Laboral - .241 .266 .190    

5.Ressentimento Racial - .259 .528 .0049 .312   

6.Ameaça Realista - .189 .315 .053 .302 .456  

7.Ameaça Simbólica - .212 .389 .165 .277 .495 .460 

Nota. * p menor ou igual 0.05; ** p menor ou igual 0.001 

 

4.3. Análise de Regressão 

Os resultados da regressão linear múltipla são apresentados em quatro modelos, 

com o Ressentimento Racial como variável dependente e as variáveis independentes 
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sendo introduzidas em etapas (tabela 4.5). No modelo 1 observa-se que a Crença no 

Mundo Justo não é um preditor significativo do Ressentimento Racial (p = 0.609). O 

modelo explica apenas 0.2% da variabilidade no Ressentimento Racial, e não é 

estatisticamente significativo. No modelo 2 é inserida a variável simpatia laboral que se 

apresenta como um preditor significativo do Ressentimento Racial (b = 0.171, p < 0.001), 

enquanto a Crença no Mundo Justo continua a não ser estatisticamente significativa (p = 

0.908). O modelo explica 9.8% da variabilidade no Ressentimento Racial, o que é uma 

melhoria em relação ao Modelo 1. No modelo 3, observa-se que a Dominância Social (b 

= 0.389, p < 0.001) e a Simpatia Laboral (b  = 0.104, p = 0.024) são preditores 

significativos do Ressentimento Racial, sendo que este modelo explica 31.3% da 

variabilidade no Ressentimento Racial. No modelo 4, a Dominância Social (b = 0.302, p 

< 0.001) e a Ameaça Simbólica (b = 0.162, p < 0.001) são preditores significativos do 

Ressentimento Racial. A Simpatia Laboral é marginalmente significativa (b = 0.074, p = 

0.091), enquanto a Crença no Mundo Justo continua não significativa (p = 0.345). Este 

modelo explica 39.7% da variabilidade no Ressentimento Racial, o que representa a maior 

capacidade explicativa entre todos os modelos. 

Tabela 4.5 

Regressão linear múltipla com ressentimento racial como variável dependente 

Variável B SE B β t p 

1      

Constante 4.125 0.250  16.483 <0.001 

Crença no mundo Justo 0.030 0.059 0.049 0.513 0.609 

2      

Constante 3.485 0.305  11.443 <0.001 

Crença no mundo justo -0.007 0.058 -0.011 -0.116 0.908 

Simpatia Laboral 0.171 0.050 0.314 3.392 <0.001 

3      

Crença no Mundo Justo 1.642 0.415  3.961 <0.001 

Simpatia Laboral -0.026 0.051 -0.042 -0.517 0.606 

Dominância social 0.104 0.046 0.192 2.289 0.024 

4 0.389 0.067 0.482 5.810 <0.001 

Constante 1.123 0.412  2.724 0.008 

Crença no Mundo Justo -0.045 0.048 -0.073 -0.948 0.345 
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Simpatia Laboral 0.074 0.044 0.137 1.707 0.091 

Dominância Social 0.302 0.067 0.374 4.515 <0.001 

Ameaça Simbólica 0.162 0.042 0.324 3.874 <0.001 

 

Na tabela 4.6 observam-se os resultados da regressão linear múltipla que 

abrangem quatro modelos, com a Ameaça Realista como variável dependente e as 

variáveis independentes sendo introduzidas em etapas. No modelo 1, a Crença no Mundo 

Justo não é um preditor significativo da Ameaça Realista (p = 0.582). O modelo explica 

apenas 0.3% da variabilidade na Ameaça Realista, e não é estatisticamente significativo. 

No modelo 2, é acrescentada a simpatia laboral, que se apresenta um preditor significativo 

da Ameaça Realista (b = 0.333, p = 0.002), enquanto a Crença no Mundo Justo continua 

sem significância estatística (p = 0.959). O modelo explica 9.1% da variabilidade na 

Ameaça Realista. No modelo 3, a Dominância Social (b = 0.415, p = 0.007) e a Simpatia 

Laboral (b = 0.262, p = 0.012) são preditores significativos da Ameaça Realista, enquanto 

a Crença no Mundo Justo permanece não significativa (p = 0.814). Este modelo explica 

15.1% da variação na Ameaça Realista. Por último, no modelo 4 a Ameaça Simbólica (p 

< 0.001) é um preditor significativo da Ameaça Realista. A Simpatia Laboral (p = 0.051), 

e a Dominância Social não são estatisticamente significativas (p = 0.156), assim como a 

Crença no Mundo Justo (p = 0.508). Este modelo explica 26.2% da variação na Ameaça 

Realista, o que representa a maior capacidade explicativa entre todos os modelos 

apresentados. 

Tabela 4.6 

Regressão linear múltipla com ameaça realista como variável dependente 

Variável B SE B β t p 

1      

Constante 0.066 0.506  9.749 <0.001 

Crença no mundo Justo 3.687 0.120 0.053 0.553 0.582 

2      

Constante -0.006 0.618  5.964 <0.001 

Crença no mundo justo 0.333 0.117 -0.005 -0.052 0.959 

Simpatia Laboral 1.720 0.102 0.303 3.257 0.002 

3      
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Crença no Mundo Justo -0.027 0.932  1.845 0.068 

Simpatia Laboral 0.262 0.114 -0.021 -0.236 0.814 

Dominância social 0.415 0.102 0.238 2.556 0.012 

4      

Constante -0.071 0.923  0.563 0.575 

Crença no Mundo Justo 0.192 0.107 -0.057 -0.665 0.508 

Simpatia Laboral 0.214 0.097 0.175 1.974 0.051 

Dominância Social 0.374 0.150 0.131 1.430 0.156 

Ameaça Simbólica 0.374 0.093 0.370 4.000 <0.001 

 

4.4. Análise de Mediação 

A Tabela 4.7. apresenta os efeitos diretos e indiretos do Ressentimento Racial na 

Ameaça Realista, com Hostilidade Interpessoal como mediador. O efeito direto do 

Ressentimento Racial na Ameaça Realista é significativo (B = 0.8831, p < 0.001), com 

um intervalo de confiança de 95% entre 0.5306 e 1.2356. No entanto, o efeito indireto do 

Ressentimento Racial na Ameaça Realista através da Hostilidade Interpessoal não é 

significativo, pois o intervalo de confiança de 95% para o efeito indireto inclui zero ([-

0.0697, 0.1502]). Isso sugere que a Hostilidade Interpessoal não medeia 

significativamente a relação entre Ressentimento Racial e Ameaça Realista. 

Tabela 4.7 

Efeitos Diretos e Indiretos do Ressentimento Racial na Ameaça Realista 

Efeito B EP p LLCI ULCI 

Direto 0.8831 0.1779 <.001 0.5306 1.2356 

Indireto (via Hostilidade Interpessoal) 0.0399 0.0539 - -0.0697 0.1502 

Nota: B = coeficientes não padronizados; EP = Erro Padrão; LLCI = Limite Inferior do 

Intervalo de Confiança; ULCI = Limite Superior do Intervalo de Confiança 
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5. Discussão 

 

O presente estudo apresentou como objetivo avaliar a perceção de sucesso e 

consequente legitimidade do mesmo pela população portuguesa em alvos de diferentes 

nacionalidades (brasileira, nepalesa, sueca e portuguesa). De acordo com as hipóteses 

propostas, era expectável que de acordo com a nacionalidade do alvo, existissem 

diferenças significativas na sua perceção de sucesso, bem como na perceção de como os 

mesmos conseguiram os seus cargos e também diferenças significativas na perceção de 

dominância social, crença num mundo justo, perceção de ameaça simbólica e realista, 

hostilidade interpessoal e simpatia laboral. As hipóteses foram parcialmente confirmadas. 

Os dados revelam variações significativas nas perceções e atitudes dos 

portugueses em relação a diferentes alvos de nacionalidades (Brasil, Nepal, Suécia e 

Portugal) em várias dimensões sociais e culturais. A variabilidade dentro dos grupos 

sugere uma diversidade de opiniões e perceções sobre as variáveis medidas, refletindo 

diferentes experiências e perspetivas dos respondentes. As conclusões gerais indicam 

que, quando o alvo é português, as médias tendem a ser mais altas e a variabilidade maior, 

o que pode indicar perceções mais fortes e uma gama maior de respostas. Por outro lado, 

quando o alvo é sueco, as médias tendem a ser mais baixas e a variabilidade menor, 

sugerindo opiniões mais moderadas e homogéneas. Essas diferenças podem ser 

influenciadas por fatores culturais, sociais e económicos específicos de cada país. Em 

resumo, as perceções dos portugueses variam significativamente em algumas dimensões 

com base na nacionalidade do alvo, refletindo estereótipos culturais e influências sociais. 

Essas perceções podem influenciar as interações dos portugueses com indivíduos de 

diferentes nacionalidades e destacam a importância de considerar o contexto cultural ao 

analisar atitudes e perceções sociais. 

Por outro lado, os alvos suecos, que apresentam médias mais baixas e menor 

variabilidade, parecem evocar perceções mais homogéneas e moderadas. Este padrão 

pode estar associado à imagem internacional da Suécia como um país estável e 

meritocrático, influenciando as perceções dos portugueses sobre os indivíduos dessa 

nacionalidade. A menor variabilidade também sugere que os participantes possuem 

menos experiências diretas com suecos, o que pode reduzir a diversidade de opiniões. 

As perceções relacionadas aos alvos nepaleses e brasileiros refletem desafios 

adicionais. Ameaças realistas e simbólicas foram mais frequentemente associadas a alvos 

nepaleses, sugerindo uma perceção de competição por recursos e possíveis diferenças 
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culturais mais pronunciadas (Riek et al., 2006). Em contraste, os alvos brasileiros 

parecem gerar perceções mais ambíguas, com altos índices de esforço reconhecido, mas 

também maior prevalência de respostas associadas a estereótipos negativos, como 

“cunha” ou “formas para subir sem esforço”. Estes resultados evidenciam a complexidade 

das relações intergrupais em Portugal e como a nacionalidade pode influenciar diferentes 

dimensões de avaliação social (Sidanius & Pratto, 1999). 

Essas diferenças podem ser influenciadas por fatores culturais, sociais e 

económicos específicos de cada país, bem como pelo impacto de narrativas mediáticas e 

experiências históricas que moldam as perceções do público (Hewstone, 1990). Por 

exemplo, a presença de imigrantes brasileiros em Portugal e as dinâmicas históricas e 

linguísticas podem contribuir para perceções mais complexas, misturando 

reconhecimento de esforço com desconfiança sobre as formas de ascensão profissional. 

Os resultados indicam que a Dominância Social e a Ameaça Simbólica são 

consistentemente preditores significativos do Ressentimento Racial. Estes dados 

corroboram a literatura existente, que aponta a Dominância Social como um fator chave 

na manutenção de hierarquias intergrupais e na intensificação de perceções negativas em 

relação a grupos externos (Sidanius & Pratto, 1999). A Simpatia Laboral tem um efeito 

significativo no início, mas o seu impacto diminui quando outras variáveis são 

adicionadas ao modelo. Este padrão pode indicar que a simpatia inicial para com os alvos 

pode ser atenuada por fatores mais profundos, como crenças em hierarquias sociais e 

perceções de ameaça, que têm um peso maior nas atitudes de ressentimento racial. Além 

disso, a diminuição do impacto da Simpatia Laboral sugere que atitudes mais gerais sobre 

o mundo social e as relações intergrupais podem prevalecer sobre perceções individuais 

em contextos de avaliação social. A Crença no Mundo Justo não se mostra um preditor 

significativo em nenhum dos modelos. O Modelo 4, que inclui todas as variáveis 

independentes, explica a maior proporção da variabilidade no Ressentimento Racial 

(39.7%), sugerindo que estas variáveis, em conjunto, têm um impacto considerável nas 

perceções de ressentimento racial entre os participantes. Embora a literatura sugira que a 

Crença no Mundo Justo esteja associada à legitimação de desigualdades sociais (Lerner 

& Lerner, 1980), sua irrelevância neste estudo pode indicar que, em situações de 

competição intergrupal explícita, outros fatores, como ameaça simbólica e dominância 

social, desempenham papéis mais centrais. 

Os resultados indicam que a Ameaça Simbólica é consistentemente um preditor 

significativo da Ameaça Realista. A Simpatia Laboral tem um efeito significativo nos 
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modelos iniciais, mas seu impacto diminui quando outras variáveis são adicionadas ao 

modelo. A Dominância Social é significativa no Modelo 3, mas perde a significância no 

Modelo 4. A Crença no Mundo Justo não se mostra um preditor significativo em nenhum 

dos modelos. O Modelo 4, que inclui todas as variáveis independentes, explica a maior 

proporção da variabilidade na Ameaça Realista (26.2%), sugerindo que estas variáveis, 

em conjunto, têm um impacto considerável nas perceções de ameaça realista entre os 

participantes. Este resultado destaca a importância de abordar múltiplas dimensões de 

ameaça e hierarquia ao explorar as dinâmicas intergrupais, enfatizando que a interação 

entre variáveis simbólicas e reais molda significativamente as atitudes e perceções dos 

indivíduos. 

Os resultados indicam que o Ressentimento Racial tem um impacto direto 

significativo na Ameaça Realista, mas a Hostilidade Interpessoal não medeia esta relação 

de forma significativa. Isso sugere que, embora o ressentimento racial aumente a perceção 

de ameaça realista, a hostilidade interpessoal não desempenha um papel mediador nesse 

processo. Portanto, intervenções focadas na redução do ressentimento racial podem ser 

mais eficazes na diminuição da perceção de ameaças reais do que aquelas focadas na 

hostilidade interpessoal. 

A análise dos dados revela que a perceção de que o cargo foi conseguido por 

esforço é a mais prevalente entre os participantes em todas as condições de nacionalidade, 

especialmente entre os brasileiros. No entanto, há variações significativas nas perceções 

de como os cargos foram conseguidos, que podem ser influenciadas por estereótipos 

culturais e sociais (Pratto et al., 2000). Por exemplo, os nepaleses foram frequentemente 

percebidos como tendo conseguido o cargo através de políticas de integração social, 

enquanto os portugueses foram frequentemente vistos como naturalmente bons. Estes 

resultados indicam diferentes perceções e possíveis preconceitos associados às 

nacionalidades dos alvos, bem como um favoritismo pelo grupo de pertença. 

 Relativamente ao sucesso, as perceções dos participantes podem refletir 

estereótipos ou preconceitos culturais dos participantes portugueses em relação às 

diferentes nacionalidades. Os alvos portugueses, em particular, são vistos de forma muito 

positiva. Ainda assim, os alvos brasileiros e suecos são também vistos de forma positiva, 

seguindo-se dos alvos nepaleses que apresentam respostas ligeiramente inferiores, o que 

indica, mais uma vez, um viés a favor da própria nacionalidade. 
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 5.2. Limitações, estudos futuros e implicações 

O presente estudo apresentou algumas limitações importantes. A 

representatividade e o tamanho da amostra limitam a generalização dos resultados 

(Bryman, 2012). Além disso, algumas variáveis relevantes, como o contacto direto dos 

participantes com indivíduos das nacionalidades estudadas, não foram avaliadas, o que 

poderia influenciar significativamente as perceções observadas (Pettigrew & Tropp, 

2006). Outro ponto é o viés cultural e contextual, uma vez que o estudo é centrado em 

Portugal, e as perceções podem variar em outros contextos culturais e sociais (Hewstone, 

1990). A validade e fiabilidade dos instrumentos utilizados para medir variáveis como 

ameaça simbólica e simpatia laboral também podem não ser adequadas para todas as 

populações (Riek et al., 2006). Há ainda a limitação temporal, visto que as perceções 

podem mudar com o tempo devido a fatores como alterações económicas, demográficas 

ou sociais (Sidanius & Pratto, 1999). Por fim, a natureza correlacional do estudo impede 

inferências causais entre as variáveis analisadas, o que limita o alcance das conclusões 

(Tabachnick & Fidell, 2013). 

Com base nessas limitações, estudos futuros poderiam aprofundar as variáveis 

culturais, explorando como valores e normas sociais influenciam perceções relacionadas 

a diferentes nacionalidades (Hofstede, 2001). Abordagens longitudinais poderiam ser 

úteis para avaliar se e como essas perceções mudam ao longo do tempo. Estudos 

transculturais, que replicassem a pesquisa em diferentes países, ajudariam a identificar 

diferenças e semelhanças culturais nas perceções de sucesso e legitimidade (Berry et al., 

2011). Além disso, seria interessante investigar se variáveis como contacto intergrupal ou 

preconceitos explícitos e implícitos moderam as relações observadas (Greenwald & 

Banaji, 1995). A inclusão de outras nacionalidades e contextos culturais também 

ampliaria a compreensão da diversidade intergrupal. Estudos futuros poderiam ainda 

analisar o impacto de narrativas mediáticas sobre grupos específicos e testar intervenções 

para reduzir preconceitos e promover maior aceitação intergrupal (Allport, 1954). 

 

As implicações práticas do estudo são diversas. As conclusões podem 

fundamentar políticas de integração que promovam a sensibilização cultural e combatam 

estereótipos no ambiente de trabalho e na sociedade em geral (Dovidio et al., 2003). 

Programas de formação em diversidade poderiam ser desenvolvidos para reduzir 

preconceitos e fomentar interações positivas entre diferentes grupos (Pettigrew & Tropp, 

2006). Campanhas publicitárias poderiam destacar os contributos positivos de grupos 
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imigrantes, ajudando a reduzir perceções negativas. Políticas voltadas para a redução de 

ameaças simbólicas e realistas, estruturadas para abordar perceções de competição por 

recursos e diferenças culturais, também seriam relevantes (Riek et al., 2006). Além disso, 

seria importante estabelecer medidas que enfatizem mérito e esforço como principais 

critérios de sucesso, reduzindo discriminações percebidas (Lerner & Miller, 1978). No 

ambiente de trabalho, os resultados podem ser aplicados a estratégias de gestão de equipas 

multiculturais, melhorando a cooperação e o desempenho (Cox, 1993). 

No campo teórico, o estudo contribui para a pisoclogia social, nomeadamente para as 

teorias de relações intergrupais, corroborando e expandindo modelos como a Teoria da 

Dominância Social e a Teoria das Ameaças Intergrupais (Sidanius & Pratto, 1999; 

Stephan & Stephan, 1996). Os resultados evidenciam a interação entre preconceito 

explícito e implícito nas perceções intergrupais, oferecendo novas perspetivas para teorias 

sobre estereótipos e discriminação (Greenwald & Banaji, 1995). Além disso, confirmam 

que variáveis como ameaça simbólica e dominância social são preditores significativos 

de perceções negativas, destacando, por outro lado, a limitada influência da crença num 

mundo justo neste contexto (Lerner & Lerner, 1980). O estudo também reforça o viés de 

favoritismo pelo grupo de pertença, relevante para a Teoria da Identidade Social (Tajfel 

& Turner, 1986), enquanto demonstra como fatores como narrativas mediáticas, história 

partilhada e proximidade cultural moldam as atitudes intergrupais, contribuindo para 

análises mais contextuais de perceções sociais. 

 

6. Conclusão 

 

Com o crescente aumento da imigração e da diversidade cultural em Portugal, as 

organizações e os seus colaboradores enfrentam desafios cada vez mais complexos, 

sobretudo no que se refere à promoção de ambientes de trabalho inclusivos (Xia et al., 

2022). Os resultados deste estudo revelam uma tendência clara para o favorecimento do 

grupo de pertença, evidenciada pelo favoritismo em relação ao alvo português em 

detrimento dos alvos brasileiros, nepaleses e suecos. Estes resultados confirmam 

parcialmente as hipóteses propostas e demonstram que a nacionalidade tem um impacto 

significativo nas perceções e atitudes da população portuguesa. 
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Os resultados sublinham a importância de considerar o papel da cultura e dos estereótipos 

nas interações diárias, tanto a nível social como organizacional. Esta dinâmica reflete os 

desafios persistentes no mercado de trabalho português, onde ainda se verificam barreiras 

relacionadas com a discriminação e o favoritismo in-group. A preferência pelo alvo 

português destaca que a nacionalidade continua a ser um obstáculo relevante na promoção 

de equidade no acesso ao mercado de trabalho e na criação de oportunidades para 

indivíduos de diferentes origens culturais. Além disso, esta barreira pode perpetuar 

estereótipos negativos, prejudicando tanto a integração de trabalhadores imigrantes como 

a diversidade organizacional. Para promover ambientes de trabalho verdadeiramente 

inclusivos, é essencial implementar medidas que reduzam a discriminação e minimizem 

o favoritismo in-group. Estas medidas devem incluir programas de sensibilização 

cultural, formação em diversidade e inclusão, bem como políticas organizacionais que 

valorizem o mérito acima de preconceitos ou estereótipos culturais. O desenvolvimento 

de estratégias que incentivem o contacto intergrupal positivo pode também ser uma 

ferramenta eficaz na promoção de atitudes mais equitativas e na redução de preconceitos. 

Só assim será possível construir ambientes organizacionais mais inclusivos, que não 

apenas acolham a diversidade, mas que também a valorizem como uma fonte de inovação, 

bem-estar e crescimento económico. 
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8. Anexos 

 
Anexo 1 

Exemplo do Questionário – Condição “Nacionalidade Brasileira” 
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Anexo 2 

Comparações Múltiplas 

 
Comparações múltiplas 

Tukey HSD   
Variável 
dependente 

(I) 
Condição 

(J) 
Condição 

Diferença 
média (I-J) 

Erro 
Padrão 

Sig. Intervalo de Confiança 95% 
Limite 
inferior 

Limite 
superior 

Hostilidade Brasil Nepal -0.26063 0.28940 0.805 -1.0158 0.4945 
Sueco -0.07991 0.30589 0.994 -0.8781 0.7183 
Português 0.16643 0.28595 0.937 -0.5798 0.9126 

Nepal Brasil 0.26063 0.28940 0.805 -0.4945 1.0158 
Sueco 0.18071 0.33600 0.950 -0.6961 1.0575 
Português 0.42705 0.31795 0.538 -0.4026 1.2567 

Sueco Brasil 0.07991 0.30589 0.994 -0.7183 0.8781 
Nepal -0.18071 0.33600 0.950 -1.0575 0.6961 
Português 0.24634 0.33303 0.881 -0.6227 1.1154 

Português Brasil -0.16643 0.28595 0.937 -0.9126 0.5798 
Nepal -0.42705 0.31795 0.538 -1.2567 0.4026 
Sueco -0.24634 0.33303 0.881 -1.1154 0.6227 

Dominância Social Brasil Nepal 0.22781 0.29496 0.867 -0.5419 0.9975 
Sueco 0.40424 0.31177 0.567 -0.4093 1.2178 
Português 0.19099 0.29145 0.913 -0.5695 0.9515 

Nepal Brasil -0.22781 0.29496 0.867 -0.9975 0.5419 
Sueco 0.17643 0.34245 0.955 -0.7172 1.0701 
Português -0.03683 0.32406 0.999 -0.8825 0.8088 

Sueco Brasil -0.40424 0.31177 0.567 -1.2178 0.4093 
Nepal -0.17643 0.34245 0.955 -1.0701 0.7172 
Português -0.21326 0.33943 0.923 -1.0990 0.6725 

Português Brasil -0.19099 0.29145 0.913 -0.9515 0.5695 
Nepal 0.03683 0.32406 0.999 -0.8088 0.8825 
Sueco 0.21326 0.33943 0.923 -0.6725 1.0990 

Crença no Mundo 
Justo 

Brasil Nepal 0.40250 0.36731 0.693 -0.5560 1.3610 
Sueco 0.67996 0.38824 0.303 -0.3331 1.6931 
Português -0.62468 0.36293 0.318 -1.5718 0.3224 

Nepal Brasil -0.40250 0.36731 0.693 -1.3610 0.5560 
Sueco 0.27746 0.42645 0.915 -0.8354 1.3903 
Português -1.02718 0.40355 0.059 -2.0802 0.0259 

Sueco Brasil -0.67996 0.38824 0.303 -1.6931 0.3331 
Nepal -0.27746 0.42645 0.915 -1.3903 0.8354 
Português -1.30464* 0.42269 0.014 -2.4077 -0.2016 

Português Brasil 0.62468 0.36293 0.318 -0.3224 1.5718 
Nepal 1.02718 0.40355 0.059 -0.0259 2.0802 
Sueco 1.30464* 0.42269 0.014 0.2016 2.4077 

Simpatia  
Laboral 

Brasil Nepal 0.35000 0.40530 0.824 -0.7076 1.4076 
Sueco -0.48810 0.42839 0.666 -1.6060 0.6298 
Português -1.50000* 0.40047 0.002 -2.5450 -0.4550 

Nepal Brasil -0.35000 0.40530 0.824 -1.4076 0.7076 
Sueco -0.83810 0.47056 0.288 -2.0660 0.3898 
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Português -1.85000* 0.44529 <0.00
1 

-3.0120 -0.6880 

Sueco Brasil 0.48810 0.42839 0.666 -0.6298 1.6060 
Nepal 0.83810 0.47056 0.288 -0.3898 2.0660 
Português -1.01190 0.46641 0.138 -2.2290 0.2052 

Português Brasil 1.50000* 0.40047 0.002 0.4550 2.5450 
Nepal 1.85000* 0.44529 <0.00

1 
0.6880 3.0120 

Sueco 1.01190 0.46641 0.138 -0.2052 2.2290 
Ressentimento 
Racial 

Brasil Nepal -0.09811 0.23255 0.975 -0.7049 0.5087 
Sueco 0.29237 0.24580 0.635 -0.3490 0.9338 
Português -0.40131 0.22978 0.305 -1.0009 0.1983 

Nepal Brasil 0.09811 0.23255 0,975 -0.5087 0.7049 
Sueco 0.39048 0.26999 0.474 -0.3141 1.0950 
Português -0.30321 0.25550 0.637 -0.9699 0.3635 

Sueco Brasil -0.29237 0.24580 0.635 -0.9338 0.3490 
Nepal -0.39048 0.26999 0.474 -1.0950 0.3141 
Português -0.69368 0.26761 0.052 -1.3920 0.0046 

Português Brasil 0.40131 0.22978 0.305 -0.1983 1.0009 
Nepal 0.30321 0.25550 0.637 -0.3635 0.9699 
Sueco 0.69368 0.26761 0.052 -0.0046 1.3920 

Ameaça Realista Brasil Nepal 0.85786 0.45609 0.242 -0.3323 2.0480 
Sueco -1.10051 0.48208 0.108 -2.3585 0.1575 
Português -0.33599 0.45066 0.878 -1.5120 0.8400 

Nepal Brasil -0.85786 0.45609 0.242 -2.0480 0.3323 
Sueco -1.95837* 0.52954 0.002 -3.3402 -0.5766 
Português -1.19385 0.50110 0.087 -2.5015 0.1138 

Sueco Brasil 1.10051 0.48208 0.108 -0.1575 2.3585 
Nepal 1.95837* 0.52954 0.002 0.5766 3.3402 
Português 0.76452 0.52487 0.467 -0.6051 2.1342 

Português Brasil 0.33599 0.45066 0.878 -0.8400 1.5120 
Nepal 1.19385 0.50110 0.087 -0.1138 2.5015 
Sueco -0.76452 0.52487 0.467 -2.1342 0.6051 

Ameaça Simbólica Brasil Nepal -0.01187 0.47961 1.000 -1.2634 1.2397 
Sueco -0.18854 0.50694 0.982 -1.5114 1.1343 
Português 0.11755 0.47390 0.995 -1.1191 1.3542 

Nepal Brasil 0.01187 0.47961 1.000 -1.2397 1.2634 
Sueco -0.17667 0.55684 0.989 -1.6297 1.2764 
Português 0.12942 0.52694 0.995 -1.2456 1.5045 

Sueco Brasil 0.18854 0.50694 0.982 -1.1343 1.5114 
Nepal 0.17667 0.55684 0.989 -1.2764 1.6297 
Português 0.30609 0.55193 0.945 -1.1342 1.7464 

Português Brasil -0.11755 0.47390 0.995 -1.3542 1.1191 
Nepal -0.12942 0.52694 0.995 -1.5045 1.2456 
Sueco -0.30609 0.55193 0.945 -1.7464 1.1342 

*. A diferença média é significativa no nível 0.05. 

 

 

 

 


